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Art. 29.° Os organismos de coordenagfio econémica
que tenham a sua sede nas colénias poderdio ter delega-
¢Oes em Lisboa, aplicando-se, quanto as atribuigtes des-
tas delegag¢Bes e nimero de vogais da sua direcgdo, o
que ficar determinado mos respectivos regulamentos.

Art. 30.° As atribuicBes que pelo decreto n.° 26:757
880 cometidas ao Ministro do Comércio e Indistria sio
desempenhadas no Império Colonial Portugués pelo
Ministro das Colénias e pelos governadores coloniais,
nos termos do presente decreto.

Art. 31.° Os servigos de contabilidade e tesouraria
dos organismos de coordenagio econémica serio regu-
larmente inspeccionados e as suas contas julgadas pelas
entidades competentes da colénia ou da metrépole, con-
forme a situagdio da sua sede.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para_ ser publicado mnos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 5 de Margo de
1937. — ANT6N10 OscaAR DE FraGoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court —Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugue.

e O XD e e
Direcg¢ao Geral de Fazenda das Coldnlas

1.* Reparti¢do

Decreto n.° 27:553

Atendendo a que 6 de determinar, relativamente ao
Banco Nacional Ultramarino e ao Banco de Angola,
como estabelecimentos de crédito hipotecirio nas colé-
nias, providéncia andloga & que na metrépole, com rela-
¢fo & Companhia Geral de Crédito Predial Portugués,
foi estabelecida pelos decretos n.”® 19:521, 22:364 e
25:200, respectivamente de 28 de Mar¢o de 1931, de
29 de Margo de 1933 e 1 de Abril de 1935;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto
Colonial e ouvido o Conselho do Império Colonial Por-
tuguds; .

Usando da faculdade conferida pelo artigo 10.° da
Carta Orgénica do Império Colonial Portuguss, o Mi-
nistro das Col6nias decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo Gnico. As aquisi¢des de bens imobilidrios fei-
tas nas colénias pelo Banco Nacional Ultramarino e pelo
Banco de Angola em execugdes movidas contra os seus
devedores pelos mesmos Bancos ou por outro credor,
até cinco anos, a contar da publica¢do do presente de-
creto nos respectivos Boletins Oficiais, ficam sujeitas ao
pagamento de contribuigio de registo por metade da
taxa fizada na lei vigente nas respectivas colénias.

§ tnico. O disposto no presente artigo serd extensivo
3 primeira transmissfio désses imobilidrios, incluindo os
que estdo actualmente na posse dos referidos Bancos e
adquiridos em quaisquer execugdes, se a transmissdo se
realizar dentro do mesmo prazo de cinco anos, a contar
da data da publicagio do presonte decreto no Boletim
Oficial da colénia onde o im6vel estiver situado.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicadv nos «Boletins Oficiais» de to- -
das as colénias.

Pagos do Govérno da Republica, 5 de Margo de
1937.— AxToéNio Oscar DE FrRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliweira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

——CDOC

9.* Reparti¢do da Direc¢io Geral
da Contabilidade Publica

Declara-se que, por despacho de S. Ex.* o Sub-Se-
cretério de Estado das Finangas de 19 do corrente més,
foi concedida autorizagfio para serem excedidos os duo-
décimos da dotaglio .descrita no artigo 66.°, n.° 1), ali-
nea a), do or¢gamento do Ministério das Colénias do cor-
rente ano econdmico.

9.® Reparticdo da Direccio Geral da Contabilidade

Piblica, 26 de Fevereiro de 1937.— O Chefe da Repar-
tigdo, J. Dias Ribeiro.
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